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O governo federal convocou a i a Conferência Nacional de Comunicação Social (Confecom) para
realização de 1° a 3 de dezembro/2009, materializando reivindicação dos movimentos sociais,
grupos e entidades engajados na luta pela democratização da comunicação social no Brasil. Este
é um acontecimento de grande importância política, social e cultural que permitirá a discussão
sobre o sistema de mídia brasileiro.

A Conferência Estadual, após intensa mobilização da categoria e entidades interessadas, foi
finalmente convocada pela Assembléia Legislativa, devendo ocorrer entre 30 de outubro e 10 de
novembro de 2009.

O regimento nacional da Conferência de Comunicação estabelece os prazos para a realização das
etapas municipais e intermunicipais, determinando que as etapas preparatórias às estaduais
devem acontecer até 20 dias antes da etapa estadual. Com isso, o prazo para realização da etapa
municipal se esgota no próximo dia 10 de outubro.

A convocação deve ser feita pelo poder público através de decreto. Entretanto, inexplicavelmente
o poder público municipal não convocou até o presente momento a Conferência Municipal, o que
dificulta o debate e a participação na cidade de São Paulo, onde, indiscutivelmente, se
concentram os grandes meios de comunicação e boa parte da produção e consumo de cultura e
comunicação.

Considerando a necessidade da principal cidade do país participar deste processo através de sua
conferência municipal indico ao Exmo. Sr. Prefeito, à Secretaria de Participação e Parceria e à
Secretaria de Comunicação providências urgentes no sentido de assegurar a realização da
Conferência Municipal de Comunicação através da publicação do decreto convocatório
respectivo que atenda aos prazos acima mencionados.

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2009.

"	 urad
Vereador elïder da bancada do PCdoB

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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	 Cópia autêntica. "INDICO, nos termos regimentais, seja

oficiado ao Exmo. Sr. Prefeito, solicitando providências, junto às

secretarias de Participação e Parceria e de Comunicação, no sentido de

assegurar a realização da Conferência Municipal de Comunicação. O

Governo Federal convocou a ia Conferência Nacional de Comunicação

Social - CONFECOM para realização de 1 0 a 3 de dezembro de 2009,

materializando reivindicação dos movimentos sociais, grupos e

entidades engajados na luta pela democratização da comunicação

social no Brasil. Este é um acontecimento de grande importância

política, social e cultural que permitirá a discussão sobre o sistema de

mídia brasileiro. A Conferência Estadual, após intensa mobilização da

categoria e entidades interessadas, foi finalmente convocada pela

Assembléia Legislativa, devendo ocorrer entre 30 de outubro e 1 0 de

novembro de 2009. O regimento nacional da Conferência de

Comunicação estabelece os prazos para a realização das etapas

municipais e intermunicipais, determinando que as etapas

preparatórias às estaduais devem acontecer até 20 dias antes da etapa
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estadual. Com isso, o prazo para realização da etapa municipal se

esgota no próximo dia 10 de outubro. A convocação deve ser feita pelo

poder público através de decreto. Entretanto, inexplicavelmente o

poder público municipal não convocou até o presente momento a

Conferência Municipal, o que dificulta o debate e a participação na

cidade de São Paulo, onde, indiscutivelmente, se concentram os

grandes meios de comunicação e boa parte da produção e consumo de

cultura e comunicação. Considerando a necessidade da principal cidade

do país de participar deste -processo através de sua conferência

municipal, indico ao Exmo. Sr. Prefeito, à Secretaria de Participação e

Parceria e à Secretaria de Comunicação providências urgentes no

sentido de assegurar a realização da Conferência Municipal de

Comunicação através da publicação do decreto convocatório respectivo

que atenda aos prazos acima mencionados. Sala das Sessões, 29 de

setembro de 2009. (a) JAMI171URAD. OFICIE-SE, 29-09-2009. (a)

Dalton Silvano." Eu,
WILLIAM	 IlOPRGE
Assistente Pitrl mhntar , extraí esta cópia fielmente

do	 original. , _ São	 Paulo,	 1°	 de	 outubro	 de	 2009.

Supervisor de Finalizaçãoo Processo

SANTOS	 ÂNGELA 1 ' 'IN ANDREONI
Leuidativn	 VI cl-r-1	 Secretári	 Apoio Legislativo

Secretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de Sãõ Paulo.-

CLAUDIOW. L, LINHARES
Confere:	 Assistenfe—nrlamentar

Legislativo,
JOSÉ CRISTINUSOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo	 Visto,
ÂNGELA
Secretári

ANDREONI

Apoio Legislativo ,
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OF. SGP-23

n o 3485/2009 São Paulo, 13 de outubro de 2009.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Cumpre-me encaminhar a Vossa

Excelência cópia autêntica da Indicação IND 2140/2009, de

iniciativa do Vereador Jamil Murad, solicitando providências

junto às secretarias de Participação e Parceria e de

Comunicação.

Na oportunidade, renovo a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor Doutor Gilberto Kassab,

Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/wdg.
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PREFEITURA DE
SÃO PAULO

•

15 - DOCREC
15- 03941/2009

São Paulo, 03 de dezembro de 2009.

Ofício no 395/SEC OM/GAB/2009

Ref: Indicação n o 2140/2009

Senhor Vereador,

Em resposta a sua Indicação n o 2140/2009, tenho a informar que a Conferência Municipal
de Comunicação da Cidade de São Paulo foi realizada nos dias 13 e 14 de novembro do
corrente ano na Câmara Municipal de São Paulo, conforme cópia do folder e do regimento
interno que seguem em anexo.

Cumpre relatar que a Prefeitura da Cidade de São Paulo através de sua Secretaria
Executiva de Comunicação designou Servidor para que auxiliasse na realização da referida
conferência, nos termos do Ato 109/09 da Mesa da Câmara Municipal, publicado no Diário
Oficial da Cidade no dia 05 de novembro p.p., conforme cópia que segue em anexo.

Nos debates realizados na Conferência Municipal foram estabelecidas propostas cujas
cópias seguem anexo, que foram caminhadas para a Conferência de Comunicação
Estadual, realizada nos dias 20 2 de ovembro na Assembléia Legislativa do Estado de
São Paulo.

Na oportunidade apresento rrjeus protesto de estima e consideração.

MARCUS VINICIUS SON/41.
Secretário Executivo de tomQnicação

Excel e ntís~ár
JAMIL MURAD
M.D. Vereador da Câmara Municipal de São Paulo
Viaduto Jacareí n o 100
São Paulo — S.P.

E

g

Viaduto do Chá, 15 - 60 andar — 01002-020 — São Paulo SP
Fones: 3113-8811 3113-8812 fax: 3113-8814



EM

INFORMAÇÕES
Wor_tlliti1uum

Acesse www.confecomsp.blogspot.com
preencha a ficha de inscrição e envie para:
confecomsp@gmail.com

Atenção: devido à limitação de espaço físico, o envio da ficha
não garante a inscrição na Conferência Municipal de Comunicação.
0/a participante receberá a confirmação da Inscrição por e-mail.
Os critérios de participação levarão em conta a ordem de inscrição
e a diversidade de perfil dos participantes.

Mais informações: (11) 3396-4519 / 3396-4265

Informações da etapa nacional:
www.confecom.gov.br

Local: Câmara Municipal de São Paulo
Viaduto Jacaref, 100- Bela Vista - São Paulo / SP

Realizaçao:

CAUARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
MESA DIRETORA

Presidente: Antonio Carlos Rodrigues

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Presidente: Adolfo Quintas

COMISSM PAULISTA PR&'CONFEfIÉNCIk

CONFERENCIA MUNICIPAL
DE COMUNICAÇÃO

Novembro de 2009
Dia 13 (sexta) - a partir das 19h 1 Dia 14 (sábado) -a partir das 9h

Local: Câmara Municipal de São Paulo

CONF
CONFERÊNCIA NACIONAL DE COMUNICAÇÃO

CIDADE DE SA0 PAULO



13h - Almoço.

15h - Plenária final.
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O QUE É?
Nos dias 13 e 14 de novembro, o município de São Paulo realiza a 1a
Conferência Municipal de Comunicação de São Paulo. Promovido
pela Câmara Municipal de São Paulo e organizado pela Comissão
Paulista Pró-Conferência, o evento será uma etapa preparatória da
Conferência Estadual, prevista para os dias 20 a 22 de novembro, e
da Conferência Nacional de Comunicação (Confecom);que
acontece de 14 a 17 de dezembro, em Brasília.
A 1 a Conferência Nacional de Comunicação foi convocada em abril
pelo Governo Federal, a partir de demanda apresentada pelos
movimentos sociais, e será um espaço em que os cidadãos e
cidadãs brasileiros poderão, pela primeira vez, apresentar suas
reivindicações e propostas de políticas públicas de comunicação,
apontando diretrizes e propostas de ações para o poder público.
Com o tema Comunicação: meios para a construção de direitos e
cidadania na era digital, a Conferência está dividida em três eixos
temáticos: produção de conteúdo, meios de distribuição e
cidadania: direitos e deveres. Os participantes poderão discutir
temas como concessões de rádio eTV, inclusão digital e acesso à
banda larga, rádios comunitárias e participação social nos meios de
comunicação. Em São Paulo, a Conferência Municipal vai tratar
também de temas e propostas de interesse específico do município.

PROGRAMAÇÃO
Sexta-feira, 13 de novembro de 2009.
19h - Abertura, instalação da mesa, leitura e aprovação do
regulamento Interno.
19h30 - Conferência de abertura "Comunicação: meios para a
construção de direitos e de cidadania na era digital".
Palestrantes: Vereador Adolfo Quintas (PSDB-SP), Vereador José
Américo (PT-SP), Augusto Camargo - Guto (Sindicato dos Jornalistas
Profissionais do Estado de São Paulo), Rachel Moreno (Observatório
da Mulher, Articulação Mulher e Mfdia, Campanha pela Êtica na TV).

Sábado, 14 de novembro de 2009
9h -Grupos temáticos.
Provocadores:
Eixo 1 - Produção de Conteúdo: Alberto Luchetti (Associação
Brasileira das Emissoras de IPTV), Renato Rovai (Revista Fórum) e
Jacira Melo (Instituto Patrícia Gaivão).
Eixo 2 Meios de distribuição: Deputada Luiza Erundlna
(PSB-SP), João Brant (Intervozes), Marco Ribeiro (Sindicato dos
Radialistas) e Clóvis Monteiro (jornal Hora do Povo).
Eixo 3- Cidadania: Direitos e Deveres: Nilza iraci (Geledés -
Instituto da Mulher Negra), Sandra Mariano (Coordenação Nacional
de Entidades Negras) e Frederico Ghedinl (Associação Brasileira da
Propriedade Intelectual do Jornalistas).
Eixo 4- Política de Comunicação e a Cidade de São Paulo: José
Carlos Rocha (Fórum Democracia na Comunicação) e Ismar de
Oliveira Soares (Núcleo de Comunicação e Educação - ECA-USP).



Regimento da 1" Conferência Municipal de Comunicação de São Paulo

1 — A 1' Conferência Municipal de Comunicação de São Paulo — Confecom-SP — etapa
preparatória da Conferência Estadual e Nacional de Comunicação — realizar-se-á nos
dias 13 e 14 de novembro de 2009, na Câmara Municipal de São Paulo e será composta
por participantes com direito a voz.

2 — A abertura da Confecom-SP será feita pelo presidente da Câmara Municipal e, em
seguida, será composta a mesa que coordenará os trabalhos.

3 — A direção da mesa contará com três representantes da Comissão Organizadora
Municipal, sendo um de cada segmento (poder público, sociedade civil não empresarial
e sociedade civil empresarial).

4— C) ternário da 1' Conferência Municipal de São Paulo abordará 3 eixos
Eixo 1— Produção de Conteúdo
São temas indicativos relacionados ao eixo temático Produção de Conteúdo: conteúdo
nacional; produção independente; produção regional; garantia de distribuição;
incentivos; tributação; financiamento; fiscalização; propriedade das entidades
produtoras de conteúdo; propriedade intelectual; órgãos reguladores; competição;
aspectos federativos; marco legal e regulatório.
Eixo 2— Meios de Distribuição
São temas indicativos relacionados ao eixo temático Meios de Distribuição: televisão
aberta; rádio; rádios e TVs comunitárias; internet; telecomunicações; bandalarga; TV
por assinatura; cinema; mídia impressa; mercado editorial; sistemas público, privado e
estatal; multiprogramação; tributação; financiamento; responsabilidade editorial;
sistema de outorgas; fiscalização; propriedade das entidades distribuidoras de conteúdo;
órgãos reguladores; aspectos federativos; infraestrutura; administração do espectro;
publicidade; competição; normas e padrões; marco legal e regulatório.
Eixo 3— Cidadania: Direitos e Deveres
São temas indicativos relacionados ao eixo Cidadania: Direitos e Deveres:
democratização da comunicação; participação social na comunicação; liberdade de
expressão; soberania nacional; inclusão social; desenvolvimento sustentável;
classificação indicativa; fiscalização; órgãos reguladores; aspectos federativos;
educação para a mídia; direito à comunicação; acesso à cultura eà educação; respeito e
promoção da diversidade cultural, religiosa, étnico-racial, de gênero, orientação sexual;
proteção a segmentos vulneráveis, como crianças e adolescentes; marco legal e
regulatório.

5 — A 1' Conferência Municipal de Comunicação de São Paulo reservará um espaço
para o diálogo sobre temas próprios da cidade, como forma de ampliar as discussões e
estimular a reflexão. No Eixo 4— Política de Comunicação e a Cidade de São Paulo,
são temas indicativos para o debate: inclusão digital, mecanismos de participação social,
incentivo à pluralidade e a diversidade nos meios de comunicação, educomunicação,
fiscalização e financiamento.

6— A ordem do dia da conferência será:
Sexta-feira, 13 de novembro de 2009.
19:00hs — Abertura, instalação da mesa, leitura e aprovação deste regulamento.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 02-0095/2009
do Vereador José OlImplo (PP)
'Dispõe sobre a concessão de 'Medalha Moldes. e a Oidond
de Gratidan da Cidade de São Paulo ao Sr Jean Mordam.
A Citara Municipal de Elo Paulo DECR ET A:
Art I . Rca conceSdo • 'Medalha Melete e o Diploma de
Gratidao da Cidade de São Paulo ao So Jean Moreno
Art. r A honrada será conferida en mudo Solene, a ser core-
vacada pelo Presidente da Cantara Municipal de São Paulo,
especialmente para esse fim.
Art. 3' As despesas decorrentes para execuçáo deste decreto
legislativo correio por conta das dotações orçamentadas pró-
pdas suplementadas se necessárias
ME 4. Este decreto legidativo entra em vigor na data de sua
Pablim eã o, revogadas as rispotrções em contrária

Sala das Sessões 28 de outubro de 2009. ÀS
Comissões competentes."SECRETARIA DAS
COMISSÕES - SGRI
EQUIPE DA SECRETARIA DAS COMISSÕES DO PROCESSO LE-
GISLATIVO -SGP.15

A COMISSÃO DE POLITICA URBANA METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE.
Convida o público Interessado a partidpar das Audléndas
bifas Devolutivas que selo realizadas e que tolo como objeto
o Pt 67112007, que %te& sobre a Rekto e a 5Lotematização
da Piano Diretor Estratégico e revoga a Lei n• 13430. de 13 de
setembro de 2002, bem como os ardgos 1'. 47 da parte Ida
lei o' 13800, de 25 de agosto de 2004.
Cod• 07/11/2009
Local: Zona Leste-Zona Leste -Centro de Formação e Cultura
• troquem
Rua do Contorna. sht (Obra Sodal Dom Rosco),
Horária 1000 h
Data 070112009
Zona Oeste - Insueto Ekren= -Auditório Museu Teológica
Av. Vital Brasil, ri' 1500
Horário: /S.00 h
Data. 080112009
Zona Norte -Auditório Els Regina (Mhembi).
A. Olavo Fontoura, re 1209 - pardo 35
Horário: moo h
Data: oan1/2009
Zona Sul -Clube Banem -Sallo VIA
At Santo Amaro M5355
Mearia 15:00 h
Data: 091110009
Centro - FECOMEROO.
Rua Da Plínio Carreta, M285, 3' andar.
Horária 19:00 h

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Convida o público interessado a partidpar das Audiéndas Pú-
blicas que esta Comissão realizara tendo corno objeta o texto
abaixo 'Badanado:
Pt 636109, de autoria do Executivo, que • Esdma a receita e fixa
a despesa do Muricelo de São Paulo para o exerddo de 2010';
PL 637109, de autoria do Executim que 'DIspbe sobre aplano
pludanual poria quadril.* 2010/2013' (PM).
Agenda para as Audiendas Públicas Regionais e Temiam
r Regional - Norte
Data. 05 de nmembro • QuInta4 eira
Local: Sem Santana - Avenida Luiz Gement Vilares 579
Horário:19:00 h
3' Regional • Sul
Data 07 de nmembro- Sábado
Local: Subpref eitura de M' Boi Mirim Estrada do Grand.
ranga, 1265
Horário 1000h
4' Regional - /ene
Date 14 de novembro. Sábado
Local CEU Aricanduva -Av. Olga Fabei
Horário:1000 h
S' Regional • Oeste
Data:24 de noverbro -Terça-f dra
Local : Casa da Cultura - Manta • Rua Junta Mizumoto if 13
-Id. Pai Pari
Horário: 19:00 h
1' A.P. Geral
Data: 06 de novembro • Sexta-feira
Local. Camara Munidpal de São Pado • Audtódo Prestes Mala
• I'andar.
Rotim 1000 h
Manam
Date 09 de novertra • Segunda-feira
Tema. SECRETARIA DE COORDENAÇÃO DAS SURPREFEITURAS
Local: Camara hlunidpal de São Paulo- Plenário 1 • de Maio • 1"
andar.
Horário: 900 9511:00 h
2' Temática
0000 09 de novembro • Segunda-Fora
Tema:
- SECRETARIA DE SAÚDE
.AUTARQUMS HOSPITALARES
• HOSPITAL DO SERVIDOR POBUCO MUNICIPAL
tocai: Camara Munidpal de São Paulo - Plenário 1' de Maio • 1'
andu
Horária 11:00 às 14.00 h

Tenática
Data. 10 de novembro Terça.feka
Tema:
• SECRETARIA DE MODERNIZAÇÃO, GESTÃO E DESBUROC6A-
71ZAÇÃO
• SECRETARIA DE RNANÇAS
- SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURIDICOS

IPREM
• PROEJAM
Horário 900 is 14.00 h
Local: Citara Munidpal de 010 Pado • Salão Nobre- B • andar.
4•Temática
Data:12 de novembro- Quinta-feira
Terna: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
Horário:9:00 às 14.00 h
Locai: Camara Municipal de Slo Pado - Safio Nobre- r andu
5•Ternátma
Data: 13 de novembro . Sela-feira
Tema: SECRETARIAS

ESPORIES
CULTURA

Horário 9:00 às 11:08h
Local Camara Municipal de Slo Paula- Sada Nobre - r andar
V Temática
0000 13 de novembro • Sexta-felra
Tema: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E DESENVOL-
VIMENTO SOCIAL- SMADS
Horária 9 00 às 11.00h
Local : Untara Munidpal de Sio Paria- Salão Nobre - r andu
Meneia
Date 16 de novembro- Sexta-feka
Terna:
- CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - CMSP
- TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO -
TCMSP

SECRETARA DE GOVERNO MUNICIPAL- SOM
- SECRETARIA DE PLANEJAMENTO URBANO - SELMA
.SPrURS
Horário: 481 is 11:00 h
Local: Catara Munidpal de no Paulo - Auditódo Prestes Mala
- ande
r Tonado
Data: 16 de novembro • Segunda-feira
Tema:
- SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
• SPTRANS
- CET
Horário: 11:00 às 14:00
Locai: Cárnea Municipal de Sla Paulo • Auditório Prestes Mala

1 . arde.
9•Tematica
Data: 17 de novembro - Terça-fdra
Tem:

SECREIARIA DE SERVIÇOS
- SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANA
• EMURB

- SERVIÇO FUNERÁRIO
Horária 400 às 11.00h
Local: Citara Municipal de Slo Pará • Auchóds Prestes Mala
• I" andar.
10' Temática
Date 19 de novembro • Quintefelre
Tema: SECRETARIAS
• DA PESSOA COM DERCIENCIA E MOBIUDADE REDUZIDA
- DESENVOLVIMENTO URBANO
- SEGURANÇA URBANA
Horiricc 400 às 14:00 h
Local: Citara WinWord de São Paulo • Saião Nobre -E' andar.
11•Tenddca

Data: 23 de novembro -Segunda-leira
Tema:
-SECRETARIA DO VERDE E MEIO AMBIENTE
-SECRETARIA DO TRABALHO

SECRETARIA DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS
•SECRETARIA DE PARTICIPAÇÃO E PARCERIA
- OUVIDORIA
Hoário.400 às 11.00 h
local: Camara Munidpal de São Paulo-Medrio 1'de Maio 1'
ande
ir Temática
Date 23 de novembro- Segunda-feira
Terna:
- SECRETARIA DE HABITAÇÃO
• COFIAI'
Horário: 11:00 às 13.00 h
Local: Cansara Municipal de São Paulo • Plenário 1'de Mala- 1'
andat
2• A.P. Gerai
000 26 de novembro - Quinta-feira
Locai: Camara Municipal de São Paulo- Aucitddo Prestes Mala
- 1 . ande
Horária 400 às 14:00 h
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA
PARECER N. '28212009 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI te 288/09.
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ateio
Francisco, altera a Lei n • 14.485, de 19 de julho de 2007,
acresce afirma ao Ino'so XCII ao art 7. da Ld et 14 485, de 19
de julho de 2007, com a seguinte redado:
'O Dia de Esdaredrnento sobre os Mala/Idos do Trote Telefó-
nico aos Sendcos Públicos de Ernergénde devendo o Poder Pú-
blico envidar to/orças para realizar palestra e outros eventos
de divulgado e esdaredmento junto à população, espadai-
mente aos pais e às olanças e adolescente. (NIT
De acordo com a justificativa. objedva-se consdendzar a po-
pulação para a Impottanda dos tele( ones de ensegéncla:
evitando-se situações prejudidais corno o congestionamento
de ligações, perda de tempo precioso e deslocamento desneces-
sário de equipes para atender a ocorrendas Inedtrentes.
A Comada° de Canstituido, Justiça e Legislado Participado
apresentou parecer pela legalidade da Inidativa.
O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público,
motivo pelo qual esta Comissão pooldonese favoravelmente
a sua aprovação.
Favorável, pelo measte, o parecer.
Sala da Comissão de AdrninIstrado Pública, em 04111/09.
Quito Formiga - PR • Relatar
Domingos Dissd • DEM
Francisco Chagas-PT
José América -PT
Pente - PV
Souza Santas-PODE
PARECER re 12830009 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI 81 527/07,
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador ClaticRo
Prado, Institui a obrigatoriedade de realização de processo de
saridzado em locais farinados de acesso coletivos, públicos e
privados, climatizados ou rdo, a fim de evitar a transmissão de
doenças Infecto-contagiosa
A anemia:ta define o processo de sanif !cação como conjunto
de procedimentos que visam à manutenção das condições
intimais adequadas par métodos que eliminem e impeçam a
proliferado de microargardsmas prose:Mais à salde humana.
Os infratores ficam suleltos às seguinte penalidaden
I Adverténda, a fim de sanar a irregularidade no prazo de 30
(minta) dias, e findo esse prazo:
II Multa no valor de RS 1500,00 (Ien rd e quinhentos reais),
duplicando-se em casa de reincidènd•
De acordo com a justificativa, objetiva-se preservar a saúde dos
munldpes.
A Cornisdo de Consdtuido Justiça e Legislado Partidpadva
apresentou subsatutbro á iniaattresisando adequá-la à melhor
técnica legislativa e estabelecer a periodiddade (anua) em que
deverá ser realizada a sanitindo ~Manada.
A Comissào de Politica Urbana, Metropolitana e Melo An-
Marte apresentou subo:Is/Mo à proposicure visando adequar
o artigo 1' à coneeténda do Nua° federal competente para a
fiscalizado proposta (APRESA -Agencia Nacional de VIgilanda
Sanitária).
O projeto em andIse é apartou e meritória, motim peto qual
IDO Comissão posidona-se favornelmente a sua aprovada
Favorável, pela exposto, o parecer, nos termos do substitutiva
da Camisola de Politica Urbana, Metielafiltana e meie Peie
hiante.
Sala da Coando de Administrado Pública, em 04/11/09.
Ponta - PV • Relatar
Domingos DIssd • DEM
Francisco Chagar -FT
lese Américo -PT
Souza Santos -PSDB

SUBCOMISSÃO 'PROJETO DO CORREDOR CELSO
GARCIA (PARQUE D.PEDRO TI - ITAI M PAULISTA)* DA
COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE
ECON ó MICA. TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA:
Remeto Ordinida
Data: 05 de novembro de 2009.
Locai: Auditrkio Prestes Mala -1' andar
Rotim 1000 hora.

COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE
ECONOMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA:
Reunião Ordinária
Data: 05 de novembro de 2009.
Local: Auditório Prestes Mala -1' andar.
Horário:14 00 horas.MESA DA CARRARA
CONTRATANTE:CAMARA MUNICIPAL DE SÃO MULO.
CONTRATADkCENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA
-CITE
TERMO:0 Termo de Aditamento ao Termo de Contrato rd
39/2007
OBJETO:Cooperado redproca entre as panes, visando o desen-
volvimento de atividades para manado da Integração ao mer-
cado de Cabal/10,de acordo core a Constituição Federal, através
da operado:n.0,220o de programas de Estagia de Estudantes.
VALOR:R.12.403 062,60 (dois milhões, quatrocentos e trés mil,
sessenta e dois reais e sessenta centavos)
P004112009
NE1269/2009
DOTAÇÃO:3.3 90.37-IMO
VIGENCIA: A /Agenda do Temo de Contrato e 39/2007 fica
prorrogada por até mais 12 (doze) meses, a partir de 22 de
outubro de 2009.
ASSINATURA:16 de outubro de 2009

MESA DA CÂMARA
CONTRATANTE:CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PALRO,
CONTRATADA:TB SERVIÇOS, TRANSPORTE, UMPEZA„ GEREM-
CLAMENTO E RECURSOS HUMANOS LTDA.
TERMO:Tenno de Contrato n• 3112009
OBJETO:Prestado de serviço de limpem, conservada e dein.
fedo nas dependenda da CMSP, conforme descrição, quan-
tidades e condições constantes do Mexo Único do Terno de
Contrato-Termo de Referenda e Emedficadm Técnicas, pane
Integrante do TC.
VALOR:R$1.621.20000 (um milõle, seiscentas e veste e em
eduzentos reais)
PR:68/2009
NE:127712009
DOTAÇÃO2.3.9037-1M0
%/GERO/112 (doze) meses a contar do InIdo da vigenda da
garantia prestada 0301/20091.
AS5INATURk29 de outubro de 2009.

SECRETARIA DA CÂMARA
MESA DA CAMARA
ATO N9092109
A MESA DA CARRARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no uso de
troo atribuições comdtudonals e regimentais, tendo em vista a
convocado da 1' Conferénda Munidpal de Comunicado, a se
realizada nos das 13 e 14 de novembro de 2009, nas depare
déndas da CMSP, como etapa preparatória da Conferenda Esta-
dual de Sia Paulo e da Conferenda Madona' de Comunicação,
nos temos do decreto do Excelentíssimo Senhor Presidente da
República, datado de 16 de abril de 2009, DECIDE
Artigo IT • Constituir a Coesão Organizadora Pró Confeenda
Municipal de Comunicado, composta por 29 (vinte e nove)
membros representantes do Poder Públko, das organizações da
sodedade UI e do setor empresarial.
Artigo - Designas para compor a Cornissla Organizadora
da Conferenda Municipal de 530 Paulo, os seguintes reprimo-
tantas indicados tendo en vista o Ato da Mesa tf 1087, de 23
de outubro de 2009:
I -Pode Público:
1. Ver José Anddco
2.Vez Adolfo Quintas
3. Vez Soma Santos
4.Ver. Quito Formiga
5.Ver.Frandsco Chagas
6. Vos /ase Luiz de França Pema
7.Ve Domingos Dissei
A Maurido Montan& Cor* - Secretaria Executiva de Comuni.
cação Soda! da PMSP
9. Carolina Bertolucd Mitio e Silva - Secretaria Executiva de
Comunicado Sodal da PMSP
10.Cintia Mdrade de PaNa Gonçalves - (omissa° Municipal
de Direitos Humanos da PMSP

-Sodedele Chrtl:
TI. Remorda Perez-Urdo dos Movimentos de Moradia
12. Edna Mello -Nota° Brasileiro dos Eleitores
13.João Caldeira Rant Monteiro de Castro - latem:mas - Cola-
do Brasa de Comunicação Soda!
14.José Carlos Rodei - Fórum Dentoada na Comunicaçao
15.:fuçara Terrenha Tordo -Assodado Cantareira
16.Miriam Lerias -Sindicato dos Psicólogos
17.Mima Maria Gonzaga Fernandes -Associação Cidadania
eSaúde
18.Paulo de Tarso Gorda - Confederação Nadonal dos Traba-
lhadores na Indústria Química
19.Rade( Moreno -Campanha pela Edca na TV
20.Renata MIeUl-Assodação Vermelha
21.Sandra Moda Nadam da Silva - Coordenado Nacional de
Entidades Negras
22.José Eduardo de Souza -Sindicato dos Jornalistas Profisslcv
mis no Estado de SP
23.Uda Corea - Federado das Malharam Paullstu
24.Maruim/ Okumura Vmltt - Assodaçao Cultural Desportiva
Nikkei de São Miguel Paulista
25.Mamo dpreta -Asoodação Paulista de Imprensa
28. Débora Francisco Pomba - Diretório Central dos Estudantes
'29 de mala' da UNISA
III -Sodedade Civil Empresaria!:
27.Albeno luchai:ti -Assedado das Emissoras de TV do IP
28.Marco Na -Partia de Mela lime
29.Renato Meai -Revista Fórum
Art 3' A participação na Camisola Organizadora Pró Coa-
i eranda Municipal nao ensejará remunerado de qualquer
espécie e será considerada serviço público relevante conside-
rando o artigo 6' de Maga 81185, de 20 de abril de 2009, do
Ministério das Comurdcações.
Art 4' Oca estabelecida a data de 09 de novembro de 2009
para a 1' Reunião ofidal da Comissão Organizadora Pró Coo-
ferenda Municipal a ser realizada às 14h30, na sala Oradentes,
na Camara Munidpal de Sao Paulo, no Nackno Sacarei, 100,8'
andar - Centro, com a presença dos representantes designados
vestiam
Art. 5' Entreato entra em vigor na data de sua publicado.
Citara Municipal de Sào Paulo em 04 de novembro de 2009.
PORTARA 8560109
TORNANDO sem efeito a Portaria 8549109, que nomeou LIZ
ANDREIA SAYURI MODA para exercer o cargo de Técnico Ad-
ministrada° - Contabilidade, referenda QP1.-7, integrante do
Quadrado Pessoal do Legislativo Tabela B do Mexo VII, da Lei
13637/03 alterada pela Le114381/07. (Processa 122107).
PORTARIA 8561109
NOMEANDO JOSE MANOEL BLANCO, tendo em vista a dassi•
ficação obtida em concurso público, publicada no Diário Ofidal
da Cidade de São Paulo de 08 de maio de 2008, para exercer
o cargo de Técnico Administrativo - Contabilidade, referência
QPI..7, integrante do Quadro da Pessoal do legislativo, Tabela
Bdo Anexo VII da Lei 13637/03 alterada peia Lei 14381107.
(Processa 122/37).

SECRETARIA GERAL ADMINISTRATIVA
PORTARIA 33066109
EXONERANDO, a pedido, LAERCIO COSTA FERREIRA, registro
27160, do cargo de Assistente Parlamentar, referenda QPI.C.2.
do 9. Gabinete de Vereador, a partk de 31 de outubro de 2009.
INDENIZAÇÃO DE FERIAS
Norma Games Fabiano - RE 24990- Proc 127/02
Com base nas informações processadas e nas disposições con-
tidas nos Atos 860104, 886/05, 906/05, 937106, 1026108 erra
Dedslo de Mesa (DOC de 10.06.05). DEFIRO o pagamento das
férias proporcionais á requerente, enervadas a dsponlbilidade
de verba e as cautelas legais.

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO E SEXTA-PARTE
Acaba Malsim de Oliveira -RE 10863 -Port. 2299/09
Eduardo Vasconcellos Olheira -RF 10E35 -Port. 2300/09
Fernando Castilho Maraano - RI 10616- Port. 2301109
Lama Daisy Moreto Gane- RI 10919 -Port 230200
Lutz Eduardo de Siqueira SIblago - RF 11037 -Port 2303109
Man Buena Msa - RI 10933 -Port. 2304/09
Valéria Mara! Berro- RF 10827 - Pot 2305,09
Vaiéda Cambraia Karat -RF 10779 -Pot 2306/09
Deferidos.
CEMMÃO - IPREM
Ozalr Fernanda de Arado- Proc. 1597109
Deferido. Presidendada a cedido requerida. Interessado, favor
aguardar contato do IPREM que agendará a entrega da respec-
tiva certidão, na A. Zaki Nardd, 536 - CarandinJ - Setor de
Cootrde de Comimida - térreo
CÓPIAS XEROGRÁFICAS - PRONTUÁRIO
Laura Daisy Morem Gusa - P010919 - Reg Protocolado sob
Da' 117 807
Deferido. As cópias xeogrificas requeridas ficarão à disposição
da interessada em SGA-15, urna vez pagos os ernolumentos
legais antedpadamerte, pelo prazo de 30 (trinta) dias.
Reta:30o da publicado do dia 04.11.09
Secretaria Geral Admiristradva
Leia-se corno segue e nào como matoso
PORTARIA 33065109
'NOMEANDO ANTONIO PEDRO DE SOUZA,.-'

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SUFI
93' SESSÃO ORDINÁRIA DA 15' LEGISLATURA, 1' SESSÃO LE-
GISLATIVA A SER REALIZADA EM 05 DE NOVEMBRO DE 2009.
I - PARTE EXPEDIENTE
Apresentação de Indicações e requerimentos; leitura de corre,
pondenda apresentada e de poetas, apresentado discusolo e
votado de moções e requerimentos de audenda do Plenário.
PEQUENO EXPEDIENTE
1' ORADOR GABRIEL CHAUTA (PSEI)
GRANDE EXPEDIENTE
V ORADOR VEREADOR DALTON SILVANO (PSDB)
O - PARTE • ORDEM DO DIA:
Selo mantidos os item da Pauta da 92' Senão Ordinária publ.
cada no DAC. eu 04 de novembro de 2009.

AGENDA DA CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
DIA 05 DE NOVEMBRO DE 2009 • QUINTA- FEIRA
0900 -12.00 horas
Encontro nona Comissão de Estnnora dos
Conselheiros Tutelares
Sala Tiradentes • r andar
Vereador Celso jatem- PTB
0430 -12:00 horas
Encontro com os Muros do Cciéglo Sagrado Corado de/esto
Salão Nobre - E' andar
Vereador Gabriel Challta P58
1000-12.00 horas
Reunião da Submundo Projeto do Corredor
Cedia Garda (Parque Dom Pedro - leira Paulista)
Auditódo Reste Mala • 1' andar
Veeador Senival Moura - PT
1030 -13 00 horas
Reunião Extraordinária da Corando Parlamentar
de inquérito (CPI)
da Pedofilla e do Enfrentamento !Holanda Seno'
Infante-Juvenil
(Processo re 19/2009)
Planado I" de Maio • I' andar
Vereador Marcelo Aguiar- PSC
1330 - 15:00 horas
Reunião Ordinária da Cernisses, Extraordinária
Permanente de Defesa
dos Direitos Humanos Cidadania, Segmança
RIblica e Relações Internadonals
Plenário 1' de Mala • I" andar
Vereador Gabriel [halita PSB
14.00 -15.00 horas
Remia° Ordinária da Comissão Permanente de Tránsitn.
Transporte,MMdade Econeertra. Turismo,
Lazer e Gastrononia
Auditório Prestes Mala -1' andar
Wreadon Marta DOEU - Democratas
14:00-TODO horas
data de Alunos da Escola Estadual
Professora Marina Garboso§ Frandsre (Id. São Luis)
Salão Nobre- r andar
Vereador Medo Carlos Roddgues Presidente
Vereador Arselina Teto - PT
Centro de Comomiodo Institudonal . CC1-1
14:00 -1400 horas
Realizado do Pregara de 046/2009 que
Trata da aquisida de Diversas Ferramentas
Sala delTeinarnentos • 13•Mdar
Equipe de Apoio 9 Comissão de Julgamento de
Udtações -SGA-9
1400 horas
Audienda Panca da Comissão Permanente de
Rnanças e Orçamento e da Plano Pludanual
- Regional Norte
SESC Santana
Au Luiz Dumont Vilares, 579
Vereador Wadih Mutran - PP
19..00 -22 00 horas
Sendo Solene para Entrega da Medalha Mchleta e Diploma
de Gratidão da Cidade de Sio Paulo ao
Sr Antonio José Zachatias
Salão Nobre • ir andar
Vereador GEMI Urdo - PSDB
19.30-22:00 horas
Sessão Solene em Comenoraçào
323' Ardversárlo do Bairro de Ilaqueei
Auditório Sio José do Hospital Senta Marcelina
Rua Santa Marcelina,177 - 'taquara
Vereador Adolfo Quintas - PSDB
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SISTEMATIZAÇÃO DAS PROPOSTAS APROVADAS
NA' PRÉ-CONFERÊNCIA DE COMUNICAÇÃO

REALIZADA EM 1 2 DE AGOSTO DE 2009

. EIXO-1 

•• 1. Regulamentação. imediata do art. 221 da. Constituição Federal, que
estabelede percentuaiá mínimos de programação produzida:em âmbito.

•local no rádio e na televisão: .	• . •
• 2.. Garantir que• a formação .. dos trabalhadores em co• muriicação e o •

exerCício das profissões estejam pautados em prindípioá .de éticá e
• Veracidade;	 .. •	 •	 •	 -•	 • •	 .	 •

3. Aprovação de cláusula de consciênciapara trabalhadores' do. CamPo.	 ,	 .	 .
•• da .coMunièação; •	 .	 • .	 .
4..• Que 'oá documentos públidos . .e	 produçãO financiada cOrn verba
• ..pública sejam disponlbilizados em padrões abertos e. registrados. com

.	 libençaá livres. Que órgãos : Públicos e programàs de inclusão digital -
• usem heceáadamentees. oftware livre;	 .	 ...•	 .	 • .

•• 5.- Formulação de políticas publicas e* marco regUlatórió em • relação a
• •• questão dos direitos alitorais• . : que ' permitam a• • pbtencialização .da

.	 • produção, "acesso e difusão da cultura e informação . pélas tecnologias
digitais.	 •	 • o- •	 '	 .••

•	 •	 .

EIXO 2	 •
• .

	

	 ..-	 ••.	 .	 .	 .	 .	 .	 .

6., Criação . de fundos públicos de . apoio a . emissoras . •públicas' e
• . cofnunitárias e à " produção dos: • movimentos sociais a, partir da:. i) . : •

.. • ". taxação sobre o fatUramerito das emissoras comerciais, ii) • reCúráos O . .

• .: .orçaméntb público; iii) • colabbração. - "(oU . .apoio) • dos . cidadãos; • iV)	 .
recursos de publicidade oficial 	 - . • .. •••	 ..	 ,• .	 .

7. Estabelecimento j de hova política para concessões .de rádio , e . TV,
..	 • •'• contemplando: - .á • . seguintes " questões: " . i) avaliação rigorosa no . • .

'. • processo . •cle renovação; ii) • publicização e: transparência .. nas— . . .
.• .	 • renovações e nas inovas qutorgas;. iii) atenção. .às 'questões de - ..
• • conteúdo :durante os processos de renoVação; iv).deixar de *privilegiar . • .

: . o critério econômico, prisiilegiando .ó . atendimento ao interesse público;
.	 v) • redução dos . Prazos legais das outorgas; vi) . • proibição. da ' ....

- • propriedade . por instituições . religiosas e parlamentares das três
'... esféraá do governo e regulação 'sobre o conteúdo religioso; • • • - • •

. 8.. Regulamentação do artigo 220., parágrafo 5-̀1 , da Constituição FederaL: • - .
• que' Proíbe monopólios e oligopálids;de formia cbibir : a concentração • ' ..

. • •	 horizontal', vertical e cruzada, .garantindo a 'transparência- em relação . .
• aos proprietários dos meios; ". . . 	 *	 • ••	 • •	 •,	 .	 ..	 .

• Õ.' Garantia da propriedade pública . da rede pública Ali .e permita um • .
•• .. modelo estruturado em "camadas" -de concessões para operação (rede . - • •

• : • •cle' cabos metálicos e ópticos, espectro de frequência de radiodifusão e •.	 .
. •	 a órbita equatorial geossincroná); .. 	 • . . • ..	 ..
»10. Regulamentação , do • 'artigo' 223 da Constituição :F

	 •
Federal, 'com. o	 .•

".	 'estabelecimento de princfpioá *que definam o .' sistema público- de.	 .

	

,.	 .	 .	 .
• •	 •	 -	 -	 •	 •• .	 •.	 ..	 .	 .

•



•• 3

	

. 	 ,

• -	 • . meios de -comunicação objetos de concessão, para •.,os Movimentos
• • • •	 -	 sociais de todos os segmentos veicularérh.sUas demandas, atividades,. ' •.	 ..	 ...	 ,.• .

• . 	 datas importantes e - debates, com . estrutura assegurada pelo Estado
• .	 • - •	 para produção e distribuição; - 	. .	 •	 .	 .

	

.	 .
. 20.Qualifibação do debate sobre- ações afirmativas para 'a questão racial,_ 

• .• de. gênero, e outros . grupos vulneráveis, abordando as dimensões
quantitativa e qualitativa; 	 •	 •..,•.	 .

• . .. 21. Criar um conselhO • técnico . nacional; formado por acadêmicos e,
• • . • • . membros da sociedade civil; livremente eleitos pelos segmentos que..

;	 • representam, para: i) .fiscalizar • à publicidade veiculada em •• âmbito.	 •

	

.	 .	 .	 .•
.	 . . .• • nacional . pelos meios de cOmunicação • social; ii) sensibilizar a •

.	 . •• . • sociedade civil para monitorar os abusos cometidos na comunicação e

	

.	 .," •• na . publicidade voltada 'ao .  público infanta-juvenil, 	 monitorar a •

	

- •	 ' • ..	 • Veiculação dê publicidade • de produtos alcoólicos, medicamentos' e •-•
.	 . para crianças até 12 anos; iv), definir regras para que a .publicidade

...• . •	 ,.	 veiculada seja . de caráter informativo; e não de' • envolvimento • • •
- •	 . •	 emocional e sedução; v) 'fomentar . o marketing Social e'a propaganda •

	

.	 .	 .
• ,	 .	 . ' educativa nos meios de comunicação, que • reposicione o que hoje ..	 ..	 .

..	 temos, de forma 'critica, e que estimule o consumo .consciente,•
.	

..	 .:

•
-	 .	 . solidário •é sustentável',	 .

22. Estabelecer medidas de-controle de conteúdo: . i) criação de conselhos '.
. . • •	 .	 'de controle sodal da comunicação com papel de• 'avaliação e

	

.	 •	 .	 monitoramento.de conteúdo veiculado nos meios de comunicação e de .
,	 .	 •• • - • • recebimento de denúncias de - discriminação e desrespeito aos •

•
.	 •	 •	 ,	 •

• • . principios constituciona
.

is e .a . violações de direitos humanos; erá
•- ..	 .: respeito . ao que 'Prevê o ,parágrafo 3 2 , artigo 220 da Constituição -

• . •	 • . .Federal;: ii) ouvidorias; iii) ombudsrnen; iv) observatórios; "v) fóruns ..

	

.,	 .•	 . • permanentes 'de debate sobre a ComUniCação; vi) debate sobre .a
• •	 representação -na mídia dós distintos segmentos da sociedade;. 'com

.	 representação da sociedade civil, - indicada pelos - movimentos que a
•

.	
•	 representam; ••	 •	 : •	 •	 •:. • -	 •	 •	 .	 .	 •	 .

. • , . •	 23. ProduçãO coletiva de corriunibação• de leitura critica das mídias nas
•.	 • escolas municipais e, estaduais, na perspectiva da educOMUnicàção..	 .	 .	 .	 .	 .

. . . • " • • envolvendo a comunidade escolar (alunos,* professores,. familiares; .
. •	 .	 • : diretores e profissionais da unidade escolar),	 - -	 •	 ..

• .	 .. 24. Educação critica paraa midia'e formação para o direito a Comunicação‘,..
'em todos os nKrei	 is da educação, do básco ao superior, borii temPo na.	 ..	 .. • •	 • • . grade das emissoras para discussão desse tema;: 	- . .	 •

- • 25. Promoção de páliticaS de inclusãodigital e edudomunicacao, a partir
• • • de uma persPectiVa inclusiva, utilizando a infra estrutura • dos.	 ..

• teleceniros, as lan' houseS e pontos de cultura; pensando-os comb . .

	

'	 . espaços para produção é difusão da cultura e . infor'mação.,	 .	 .

	

.•	 .	 •	 .	 .	 ....	 .	 ..	 :	 .

	

.	 .	 .	 ..	 ,	 .
• •	 .•	 ..	 •	 •	 •	

.	 .

São Paulo, agosto . de 2009:

..•'	 .



1' CONFERENCIA MUNICIPAL DE COMUNICACÃO

EIXO 1— PRODUCÃO DE CONTEÚDO

GT1—AeB

Provocadores: Alberto Luchetti — Associação Brasileira de Emissoras de IPTV

beira Melo — Instituto Patrícia Galvão

Relatoras: Daniela Custodio — Escritório Modelo Dom Paulo Evaristo Arns — PUC/SP

Márcia — Movimento de Mulheres

PROPOSTAS

1. Regulamentação imediata do art. 221 da CF, os prestadores de serviços de

comunicações que transmitem conteúdos audiovisuais, incluindo o radio e a TV

abertos e a TV por assinatura, devendo implementar as finalidades educativas,

culturais, informativas e artísticas previstas, respeitando as seguintes cotas:

• 10% das horas para finalidades educativas

• 10% para finalidades culturais

• 10% para finalidades informativas

• 10% para fmalidades artísticas

• 30% para conteúdos regionais

• 30% para produções independentes, respeitando-se a diferença de

abrangência e perfil das emissoras,

No rádio

• 70% da produção deve ser local;

Na TV por assinatura

• 50% dos canais ofertados pelas operadoras devem ser nacionais

• 50% do conteúdo ofertado pelos canais de conteúdo qualificado deve ser

produzido no Brasil.

2. Criar um Conselho de gestão para comunicação, permitindo a participação da

sociedade diretamente no processo de decisão referentes aos diferentes temas

ligados à comunicação. Permitindo a participação da sociedade civil no processo



de outorga de concessão, revisão e renovação das concessões, definindo a

política de uso dos recursos, além de fazer o acompanhamento dos respectivos

gastos do fundo.

3. Exigir que as emissoras respeitem os limites de publicidade em suas grades de

programação.

4. Estabelecer um mínimo de produção própria tanto para televisão quanto para

emissoras quanto rádio, conforme a realidade e o perfil de cada emissora. Para

que não haja apenas a veiculação de filmes, músicas e locação de espaço.

5. Proibir expressamente na lei a publicidade dirigida a crianças e adolescentes;

6. Exigir que seja feita a regulamentação da publicidade de todas as bebidas

alcoólicas;.

7. Financiamento da produção independente e comunitária, para produtores de

imprensa, cultura e educação; micro e pequenas empresas, através da criação de

fundo para comunicação publica, através de reversão dos recursos do FISTEL;

verbas de orçamentos públicos; por recursos obtidos a partir da taxação da

receita de publicidade e também da própria concessão ou licença considerando a

receita anual da emissora ou serviço de comunicação; taxação progressiva sobre

a compra de equipamentos eletrônicos pelos consumidores.

8. Que os valores advindos de condenações por violações do direito a comunicação

e sanções administrativas, bem como multas e apreensão de equipamentos,

sejam revertidos para um fundo de estímulo a produção independente e

comunitária.

9. Regulamentar a distribuição das verbas publicitárias governamentais para a

promoção da diversidade e pluralidade dos meios, exigindo-se a participação da

sociedade civil na fiscalização e execução destes orçamentos. Além de garantir

que quantidade significativa destas verbas publicitárias sejam destinadas a

veículos comunitários, pequenos, independentes com caráter informativo.



10. Instituir uma carência legal de 05 anos a partir da regulamentação de um novo

serviço de comunicação que seja regido por concessão publica, impedindo que

atuais concessionários do sistema já existente possam participar deste novo

sistema de concessão.

11. Proibir que quem veicula conteúdo, seja produtor de conteúdo

12. Promover a cidadania comunicacional, a partir da concepção da comunicação

como um direito fundamental.

13. Criação de fundos de fomentos à pesquisa e difusão de linguagens que atendam

à diversidade cultural e populacional brasileira.

14. Criação de um fundo para financiamento de produção de conteúdo jornalístico

profissional independente. Garantindo a distribuição e veiculação desses

conteúdos profissionais pelos canais públicos, estatais e privados.

15. Implantar uma política nacional de fomento à produção popular, que apóie e

fmancie iniciativas de conteúdo escrito, audiovisuais, por segmento

historicamente marginalizados, sub-representados e minorizados na sociedade

brasileira.

16. A inclusão digital deve ser estimulada por meio de políticas de acesso e uso

comunitário que estimulem a produção e difusão de cultura e informação e que

estejam integradas entre as diferentes esferas do governo, com sustentabilidade e

permanência garantidas independentemente de mudanças de gestão. O Acesso

deve vir acompanhado tanto de investimentos em educação e •no

desenvolvimento de habilidades quanto tendo em vista uma apropriação crítica e

autônoma do cidadão.

17. Formulação e implementação (com fiscalização) de políticas de inclusão

visando garantir a comunicação acessível, conforme decreto federal 5296/2004

para facilitar o acesso das pessoas com deficiência aos meios de comunicação,

oferecendo as tecnologias e respeitando as singularidades de cada indivíduo.



18. Garantir a promoção da difusão da cultura brasileira através de todas as suas

manifestações, estimulando a produção de conteúdos que valorizem a nossa

diversidade cultural, sotaque, realidade e as culturas populares das diversas

regiões do país.

19. Defender e estimular a produção de conteúdos destinados ao público infanto-

juvenil através de políticas públicas de fomento para a produção de conteúdos

com recursos de fundos públicos através de uma perspectiva de diversidade

cultural, regional, de igualdade de gênero, raça, etnia, orientação sexual, pessoa

com deficiência.

20. O conteúdo cultural e informativo via celular não deve reproduzir o conteúdo da

mídia comercial e sim veicular produções independentes da sociedade civil.

21. O conteúdo independente produzido deve ser veiculado nas grandes mídias em

broadcasting e "vias canais de celular", porém deverá haver avaliação periódica

do conteúdo por profissionais habilitados de comunicação social aprovados pelo

conselho gestor nacional de comunicação.

22. Financiamento público para incentivos de educação profissional que visem à

universalização do conhecimento tecnológico específico para produção de

conteúdo nas diversas mídias (rádio, jornais, TV e Internet), bem como a

disponibilizaç'ào de canais comunitários locais. Financiamento não só de caráter

público, mas de recebimento de recursos privados para o financiamento da

sobrevivência desses meios.

23. As concessionárias devem apresentar anualmente o projeto de comunicação que

respeite a Constituição Federal sob pena de perder a concessão.

24. Todas as instituições financiadas com verba pública devem ser responsáveis

pela criação e manutenção de núcleos de comunicação nas periferias da região

em que atuam, com vistas a consolidar o conceito de comunicação como direito

fundamental.

25. Que os órgãos públicos e autarquias divulguem a sua propaganda oficial nos

meios de comunicação locais, municipais e regionais;



26. A produção de conteúdo realizada pelos jornalistas que atuam na grande mídia

não poderá ser vendida pelo veículo, para o qual trabalha sem o seu

consentimento, conhecimento e devida remuneração.

27. Regulamentação da comunicação — produção e difusão de conteúdos — em

espaços públicos — ônibus, metrô, aeroportos e serviços públicos.

28. Incluir critério para construção e renovação de outorgas de rádio e TV o item

conteúdo — com proibição a veiculação de conteúdo discriminatório.

29. Incentivar e criar pólos de comunicação, de distribuição e produção nas

periferias e escolas, a fim do despertar crítico e da mediação das notícias locais.

30. Garantir um fundo para produção de mídia alternativa com recorte racial e de

gênero visando atender entidades da sociedade civil e micro e pequenas

empresas visando à distribuição gratuita.

31. Que a programação da TV por assinatura contemple a diversidade da sociedade

brasileira.

32. Que haja destinação de recursos do BNDES para as empresas pequenas e

médias de comunicação que queiram atuar no mercado de TVs por assinatura;

33. criar mecanismos para garantir a real interatividade na produção de conteúdos a

serem veiculados pela TV digital.

34. Assegurar que a imagem da mulher seja veiculada sempre com pluralidade,

diversidade e sem reprodução de esteriótipos, inclusive para se garantir o

combate ao racismo e a violência contra a mulher.

35. Assegurar o direito de antena, considerando as diversidades e os segmentos

discriminados na sociedade, através da produção de materiais informativos e

educativos pelos mesmos segmentos.

36. Reserva de no mínimo 10% de recursos para a promoção da equidade de gênero,

raça/etnia e orientação sexual e 20% das verbas de publicidade oficial para

veículos de baixa circulação, alternativos e livres.



37. Implementar sucursais da TV Brasil para a confecção de conteúdo regional em

todos os estados brasileiros para a produção de mídia publica, visando a

descentralização da produção de conteúdo midiático.

38. Proibição da publicidade de medicamentos em quaisquer meios de comunicação

de massa;

39. Reforma da lei dos direitos autorais garantindo a cópia privada integral sem fins

lucrativos de quaisquer conteúdo;

40. Regionalização da produção, os produtores de serviços de comunicação que

transmitem conteúdos audiovisuais devem respeitar patamares de veiculação

para TV de ao menos 50% (sendo 25% estadual e 25% interestadual) e para

rádio de 100% de conteúdo regional respeitando-se a abrangência de sua

concessão;

41. Reserva de verba pública pelo Ministério da Comunicação para criação dos

pontos de mídia, à semelhança do que ocorre com os pontos de cultura.

42. As mídias radio-televisivas, jornais, revistas, cinema, deve contemplar a

produção e conteúdos locais e regionais.

43. Proibir a veiculação de conteúdo proibido, pornográfico, que faz apologia a

intolerância religiosa, criminal, violência, drogas, antes das 23h;

44. Criar o Conselho gestor de comunicação (local, municipal, estadual);

45. Criar o clube do rádio-tv comunitário a fim de criar um publico ouvinte;

46. Recriação da Embrafilmes: produção de conteúdo nacional, regional ou

independente, com a garantia de distribuição e comercialização em todos os

municípios;

47. Expandir a capacidade de difusão da TV Brasil;

48. Que os canais públicos latino-americanos sejam disponibilizados para os

assinantes de TV por assinatura



Ponto de divergência

Realização de um seminário para tratar da temática dos direitos autorais e reprodução de

conteúdo, com o fim de garantir o aprofundamento da temática e do conceito de

liberdade de uso e conteúdo.

Moções

- Que os resultados da conferencia sejam divulgados plenamente nos diversos espaços

da sociedade, conselhos, fóruns, para que todos tenham acesso ao conteúdo da

discussão, integrando novos grupos e chamando-os à participação.

- Pela instalação imediata da 3' gestão do Conselho de Comunicação Social do

Congresso Nacional.

Regulamentação

TV aberta

TV por assinatura

Rádio

Diversidade

Conselhos



Conferência Municipal de São Paulo

Propostas - Eixo 2

Propriedade, concessões e concentração

Estabelecimento de uma nova política para concessões de rádio e TV,
contemplando as seguintes questões: (1) avaliação rigorosa da prestação do
serviço no processo de renovação, (2) publicidade e transparência nos
processo de renovação e na concessão das novas outorgas, com a
obrigatoriedade da realização de audiências e consultas públicas para garantir
a participação da população nesses processos, (3) atenção as questões de
conteúdo durante os processo de renovação, (4) redução do impacto do
componente econômico nas novas licitações, privilegiando a análise da
proposta de programação e o atendimento ao interesse público, (5)
estabelecimento de mecanismos administrativos de cancelamento das
concessões durante a vigência das mesmas caso não sejam observados os
princípios estabelecidos para a prestação do serviço, (6) proibição da
propriedade das concessões por parlamentares das três esferas de governo e
ocupantes de cargos eletivos, (7) proibição da sublocação do espectro.

Regulamentação do artigo 220, parágrafo 50 da CF, que proíbe monopólios e
oligopólios, de forma a coibir a concentração horizontal, vertical e cruzada,
garantindo a transparência em relação aos proprietários dos meios (geradoras
e retransmissoras), que devem ser divulgados amplamente e de forma
acessível à população.

Regulação do art. 223 da CF, com a reserva de 40% dos canais para
emissoras públicas, 40% para as privadas e 20% para as estatais. Esta divisão
deve nortear, também, os critérios de renovação das outorgas.

Proibição da propriedade das concessões por igrejas 
Regulamentação da ocupação da radiodifusão por igrejas

Redução do prazo das outorgas para cinco anos a partir da primeira renovação
Redução dos prazos legais da outorgas para 5 anos 

Realização de plebiscito para a renovação das outorgas; nesse processo, os
concessionários devem divulgar de modo equânime as opiniões favoráveis e
contrárias à renovação.

Instituir como critério de renovação a manutenção da concessão o respeito à
legislação trabalhista, ao direito de organização interna dos trabalhadores e à cláusula
de consciência;

Determinar a manifestação do Conselho de Comunicação Social para renovação das
concessões de rádio e TV;



Proibição de capital estrangeiro nos meios de comunicação;

Manter a proibição para que operadoras de TV a cabo sejam controladas por
capital estrangeiro;

As emissoras de radiodifusão que praticam o Jabá devem ter suas concessões
revogadas;

TV digital e rádio digital

Na TV e no rádio digital, o modelo de outorga deve garantir ao concessionário
somente o espaço no espectro necessário à prestação do serviço, sendo
vedada, na televisão digital, a multiprogramação pelos concessionários
privados;

O uso do espectro para serviços adicionais — como os serviços interativos —
não pode onerar os cidadãos (ou seja, devem ser gratuitos), e deve ser
prioritariamente destinado aos serviços de interesse social;

Reserva de ao menos um canal na televisão aberta para o canal comunitário;

Transmissão, na TV digital aberta, dos canais de interesse público previstos na
Lei do Cabo;

A adoção da tecnologia norte-americana HD/IBOC deve ser descartada pelo
Brasil; deve ser desenvolvida tecnologia nacional não proprietária e com
padrões e protocolos abertos que atendam o interesse público e promovam a
democratização das comunicações;

Instituição da obrigatoriedade para que os grandes canais privados brasileiros
carreguem pelo menos uma emissora pública em seus canais digitais; 

Adoção do lboc para o rádio digital 997P9929799792922799????????9??

Comunicação pública e comunitária

Regulação do art. 223 da CF, com o estabelecimento de princípios que definam
o sistema público de comunicação, em especial os relativos à gestão
democrática e participativa.

Fim da repressão aos comunicadores comunitários

Fim do poder discricionário da Anatel para o fechamento de rádios
comunitárias

Revogação da atual lei (9.612/98) e elaboração de uma nova legislação para
as rádios comunitárias que contemple: (1) a ampliação do espaço das rádios
no espectro de freqüências, (2) o aumento de seu alcance, (3) a ampliação das
possibilidades de financiamento, (4) a fiscalização rigorosa contra o



proselitismo político e religioso, (5) a avaliação dos processos de autorização
segundo a ordem das manifestações de interesse, (6) a celeridade no processo
de outorga: caso após seis meses o pedido não seja avaliado pelo Ministério
das Comunicações, deve ser concedida licença provisória até a avaliação do
pedido, (7) a plena liberdade de expressão para os comunicadores e
comunicadoras populares nas rádios e TVs comunitárias, (8) a autonomia das
rádios e de suas respectivas comunidades, sem quaisquer intervenções do
Estado.

Efetivação do caráter público dos conselhos das emissoras públicas, com
composição a partir de indicação da sociedade civil e de conselhos públicos
setoriais — como os Conselhos de Saúde e Conselhos dos Direitos das
Crianças e Adolescentes, Conselho do Deficiente, Conselho dos Direitos da
Mulher, entre outros.

Financiamento

Criação de fundos públicos de apoio a emissoras públicas e comunitárias e à
produção dos movimentos sociais e organizações da sociedade civil a partir da
(1) taxação sobre o faturamento das emissoras comerciais, (2) taxação sobre a
venda de televisores acima de 29 polegadas, (3) recursos do orçamento
público, (4) doação dos cidadãos. Estes mecanismos devem garantir às
emissoras públicas e comunitárias recursos estáveis e não contigenciáveis.

Definição de critérios para a publicidade oficial que considerem a diversidade
regional, étnica, racial, de gênero e de opiniões políticas, com reserva de no
mínimo 20% das verbas para a comunicação pública, privada sem fins-
lucrativos e para as pequenas empresas privadas de mídia (mídia alternativa); 
o respeito integral aos direitos humanos deve ser condição para a alocação 
destas verbas em qualquer meio de comunicação.

Fim da publicidade estatal. Serviços e campanhas de interesse público devem
ser veiculadas de forma gratuita na radiodifusão; As verba da publicidade
estatal devem ser revertidas para a implementação de políticas públicas de 
comunicação. 

Fim da dedução fiscal para as emissoras de radiodifusão que veiculam horário
partidário e eleitoral;

Regulação do financiamento público para a produção de bens culturais,
garantindo o livre acesso aos bens produzidos com recursos públicos; a
produção e os documentos financiados com verba pública devem ser
disponibilizados em padrões abertos e registrados com licenças livres;

Reserva dos investimentos públicos às organizações e empresas nacionais,
públicas ou privadas;



Proibição do uso de verbas federais — BNDES, FAT, FGTS, etc — para saldar
dívidas das empresas de comunicação; o uso desses fundos para os meios de
comunicação privados deve necessariamente passar pelo Conselho de
Nacional de Comunicação.

Internet/Banda Larga

O acesso à banda larga deve ser considerado um direito fundamental; sua
universalização, portanto, deve ser considerada um dever do Estado;

Prestação do serviço de banda larga em regime público a partir da edição de
decreto presidencial, com utilização do FUST para essa finalidade,
especialmente por meio da Telebrás e outras empresas públicas;

Instituição do Plano Nacional de Banda Larga, com a criação de infraestrutura
pública coordenada pela Telebrás a partir das redes ociosas das empresas
estatais, para a prestação do serviço aos cidadãos por meio de empresas não
monopolistas, bem como por prefeituras e organizações civis sem fins
lucrativos.

Reserva de freqüências para redes públicas e comunitárias ofereçam acesso à
internet por meio de tecnologias de rádio (Wi-fi, Wimax, etc);

Cumprir a determinação da Lei Geral de Telecomunicações e implementar a
desagregação estrutural das redes das concessionárias de STFC (Telefônica,
Oi e Embratel);

Reestatização do sistema Telebrás;

Utilização de tecnologias alternativas para o acesso à Internet, em especial a
PLC — Power Line Communications (redes de energia elétrica);

Ampliação das políticas de inclusão digital; essa inclusão deve ser estimulada
por meio de políticas de acesso e uso comunitário, com sustentabilidade
garantida independentemente das mudanças de gestão nos poderes
executivos.

Não necessidade de contratação de provedor para conexão à Internet;

Instituição de um marco normativo dos direitos civis na internet, garantindo o
direito à privacidade e a liberdade de expressão;

Garantia da neutralidade de redes como princípio para o funcionamento da
rede e como direito dos usuários; implementar mecanismos de transparência e
sanções contra a manipulação do tráfego de dados (Traffic Shaping).

Uso prioritário de padrões e protocolos abertos em todos os processos
mediados por tecnologias;



Uso prioritário de softwares livres nas políticas de inclusão digital e nos
processos tecnológicos públicos;

Telefonia móvel

Estabelecimento por decreto presidencial da prestação do serviço de telefonia
móvel (SMP) em regime público;

Cinema

Reserva de 40% de cota de tela para filmes nacionais;

Mídia impressa

Criação, no âmbito dos Correios, uma política específica para a distribuição de
revistas e jornais de pequena circulação;

Criação de um vale-jornal/mídia impressa, nos moldes do Vale Cultura;

Pesquisa, indústria e equipamentos

O processo de digitalização e desenvolvimento de infraestrutura deve
considerar o fortalecimento da industria nacional e o desenvolvimento
tecnológico promovido por instituições brasileiras e atenda aos seguintes
objetivos: (1) democratização efetiva das comunicações, (2) valorização da
tecnologia nacional, (3) viabilização de canais públicos e comunitários digitais,
(4) uso eficiente do espectro.

Implementação de uma política nacional para garantir um computador portátil
para cada aluno da rede pública;

Reduzir o IPI dos equipamentos de produção de TV digital como política de
fomento para o setor de conteúdo;



Propostas

1 - Proibição da publicidade infantil, responsabilizando as emissoras e veículos pela
violação dos direitos das crianças. As multas decorrentes de eventuais punições das
empresas devem ser revertidas para programas usados para a reintegração de
crianças na sociedade.

2- Defesa do diploma e da regulamentação profissional dos jornalistas, como
mecanismo para garantia da liberdade de expressão da população e tendo em vista os
ataques da patronal, a precarização do trabalho e a pejotização. Garantir um processo
de regulamentação que não seja descriminatório ou criminalizante em relação à
comunicação comunitária e popular. Que o diploma não seja a única porta de entrada.

3- Além da regulamentação profissional, é preciso garantir os direitos trabalhistas e
instrumentos como a cláusula de consciência. Incluir a questão dos direitos
trabalhistas e o exercício profissional com dignidade como critério para renovação das
concessões de rádio e TV.

3-Criação de um Conselho Nacional de Comunicação, aberto à participação popular
em suas diversas instâncias e sujeito a exigências rigorosas de transparência. Sua
composição deve seguir o exemplo do Conselho Nacional de Saúde, reservando 50%
das cadeiras a representantes dos usuários, 25% aos trabalhadores do setor e 25%
aos prestadores de serviços (sejam eles entes estatais, empresariais ou sem
finalidade lucrativas).

Possibilidades para composição dos representantes da sociedade civil:
- eleição direta, com condições para informação da população;
- indicação de representantes dos conselhos setoriais (dentre os membros da
sociedade civil);
- indicação dos representantes por todas as unidades federativas.

A presidência do Conselho deve ser designada pelos próprios conselheiros.

Este conselho deve ser deliberativo, ter critérios de rotatividade (uma recondução
apenas dos membros) e não se transformar em meio de vida.

Este órgão será responsável pela regulamentação específica, regulação,
processamento das outorgas relativas aos diversos serviços, fiscalização e pelas
ações de fomento referentes ao setor, contemplando os serviços, a infra-estrutura e o
conteúdo. O Conselho Nacional de Comunicação também deve ter como funções:
- ser responsável pelo cumprimento e fiscalização da Política Nacional de
Comunicação (definida em um plano)
- assegurar a implementação do novo marco legal, incluindo o respeito às convenções
e tratados internacionais ratificados pelo Brasil
- instituir normas e mecanismos para assegurar que os meios de comunicação
garantam aos diferentes gêneros, raças e etnias, orientação sexual e classes sociais
- criar processos e mecanismos de controle social que proíbam a veiculação de
programação que promova ou pratique a discriminação contra qualquer segmento,



introduzindo na mídia valores não homofóbicos, sexistas, racistas e antropocêntricos,
de forma a promover também o debate sobre o meio ambiente.
- regulamentar a propriedade e a propaganda veiculada no rádio e na TV, através da
criação de uma Câmara específica para tratar deste terna dentro do Conselho

O Conselho deve existir em todas as instâncias (municipal, estadual e federal).

Garantir a institucionalização do conselho, garantindo recursos públicos para a
participação dos seus representantes. Que os conselheiros não recebam Geton.

Como forma de agilizar a formação dos conselhos municipais e estaduais, nos moldes
do Conselho nacional de Comunicação proposto, incentivar iniciativas parlamentares
do mesmo gênero nas Câmaras Municipais e Assembléias Legislativas.

4- Realizações periódicas, a cada dois/três anos, de Conferências de Comunicação,
nas três esferas da federação, para debater o Plano Nacional de Comunicação.
MAIOR DIVULGAÇÃO DAS CONFERÊNCIAS E SEUS RESULTADOS PARA OS
JOVENS; ABERTURA PARA A PARTICIPAÇÃO DOS JOVENS, POR MEIO DE
BLOGS, EMAILS, OU SEJA, MEIOS DE COMUNICAÇÃO EM GERAL, PARA QUE
TENHAMOS DEMOCRATIZAÇÃO REALMENTE.

5- Que sejam revisadas as concessões de rádio e TV que utilizam na sua grade de
programação a expansão de segmentos religiosos, fazendo apologia a intolerância
religiosa e defamando os demais segmentos religiosos. Se houver programa destinado
à religião que seja este voltado ao inter religioso voltado à Cultura de paz, mostrando a
população a riqueza cultural, filosófica e a tradição de cada segmento apresentado.

6- Incluir na grade de formação dos cursos de comunicação a temática do direito à
comunicação e as questões relativas à diversidade de gênero, raça, etnia, orientação
sexual, deficiência, regionalidade.

7- Formação das pessoas, dos diversos segmentos, para o reconhecimento e
exercício do direito à comunicação na perspectiva da educomunicação, nos espaços
formais, não formais e informais.

8- Reparar, por meio de ações no Ministério Público, falsidades não nominativas (que
atinjam um grupo ou segmento social) veiculadas pelos meios de comunicação.

9- Implantação de uma nova Lei de Imprensa, que garanta a regulamentação do
direito de resposta.

10 — Garantir o direito de resposta contra empresas que degradam o meio ambiente e
impedir propagandas enganosas veiculadas sobre o tema.

11- Defesa e fortalecimento dos meios comunitários, incluindo o fim da criminalização
das rádios comunitárias e a instituição de mecanismos que garantam seu
financiamento e sustentabilidade. AMPLIAR AS CONCESSÕES PARA AS RÁDIOS
COMUNITÁRIAS, GARANTINDO A DEMOCRATIZAÇÃO E DESBUROCRATIZAÇÃO,
COM PRAZO MÁXIMO DE DOIS ANOS PARA SUA LEGALIZAÇÃO, E, TAMBÉM, A



IMPLANTAÇÃO DE RÁDIOS COMUNITÁRIAS NAS COMUNIDADES MAIS
DISTANTES DO CENTRO.

12- Defesa da aprovação do PL em tramitação no Congresso que prevê a obrigação
da divulgação do Alerta Amber, de difusão da informação das crianças desaparecidas.
Incluir também as pessoas com transtornos mentais.

13- Implantação de uma procuradoria dos usuários dos serviços de comunicações
ligada ao Ministério Público Federal, assim como à Defensoria Pública.

14- Aprovação de lei de defina os direitos civis nas redes digitais, incluindo a garantia
a todos os cidadãos e cidadãs do acesso à Internet.

15- Valorização da língua portuguesa, através da atribuição da nacionalidade
linguística portuguesa a todos e todas que falam a língua.

16- Sendo a comunicação um direito universal, que o segmento idoso seja incluído no
mecanismo de participação social, através da educomunicação para garantir a
formação e o reconhecimento do exercício de direito na comunicação.

17- Rearticular a rede paulista pela democratização da comunicação e demais
mecanismos de articulação dos movimentos sociais para fortalecer a luta pela
democratização.

18- Exigir do governo federal que revogue a mudança imposta na legislação brasileira
que permitiu a fusão da 01/BrTelecom, ampliando o monopólio e a participação do
capital estrangeiro na comunicação no Brasil, bem como exigir a revogação da lei
imposta em 2001 pelo governo FHC que permitiu a entrada do capital estrangeiro no
setor.

19- Obrigar as empresas de propaganda e marketing a cumprirem o Código de
Defesa do Consumidor.

20 - Regulamentação da propriedade de automóveis, vetando-se a associação a
status, poder, velocidade e discriminação de gênero.

21 - Fim da publicidade de bebidas alcoólicas, incluindo cerveja, principalmente nos
horários de programação livre (TV), proibição de propaganda de bebidas no entorno
de escolas, proibição de patrocínio de bebidas em festas e eventos para crianças e
adolescentes, proibição de associação entre bebida e esporte.

22- Em sintonia com o que reivindica o Conselho Nacional de Saúde, defendemos que
a publicidade de medicamentos direcionada para o consumidor seja proibida, sendo os
anúncios e outras ações publicitárias restritas aos profissionais de medicina em
veículos especializados.

23- GARANTIR POLÍTICAS PÚBLICAS DE ACESSO À INTERNET DE ALTA
VELOCIDADE, UNIVERSALIZADA, ACESSÍVEL E DE BAIXO CUSTO QUE
RESPONDAM AOS INTERESSES E DEMANDAS DA SOCIEDADE.



24-ASSEGURAR, POR MECANISMOS LEGAIS, O RESPEITO AOS COSTUMES,
CRENÇAS E TRADIÇÕES DAS COMUNIDADES TRADICIONAIS EM FILMES,
NOVELAS, SERIADOS, DOCUMENTÁRIOS E OUTROS, BEM COMO A
ELIMINAÇÃO, EM MATERIAIS DIDÁTICOS, PEÇAS PUBLICITÁRIAS, JORNAIS E
REVISTAS DE EXPRESSÕES QUE APRESENTEM POVOS, COSTUMES E
TRADIÇÕES DE FORMA PEJORATIVA OU COM INTOLERÊNCIA RELIGIOSA.

25-PROMOVER CAMPANHA EM TODOS OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO, DE
ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, DIVULGAR O SERVIÇO
180 (DISQUE-DENÚNCIA), E GARANTIR CONTEÚDO E CAMPANHAS DE
DESCONSTRUÇÃO DOS PRECONCEITOS.

26-ESTIMULAR PESQUISAS, REFLEXÕES E DEBATES SOBRE O QUADRO DE
DESIGUALDADE DE GÊNERO, RAÇA E ETNIA NOS ESPAÇOS DE DECISÃO
EDITORIAL E GESTÃO DE DIFERENTES MÍDIAS, COM VISTAS À SUPERAÇÃO DE
UMA VISÃO ESTEREOTIPADA DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO E
PROFISSIONAIS DE IMPRENSA.

27-ESTIMULAR PESQUISAS JUNTO AOS PROGRAMAS DE TV COM VISTAS À
INCLUSÃO DE CONTEÚDOS ÉTNICOS, RACIAIS E DE GÊNERO EM HORÁRIOS
JUVENIS, COM OLHAR DE PRODUTORES NEGROS E MULHERES.

28-INSTALAR COMITÊS MUNICIPAIS FORMADOS PELO PODER PÚBLICO,
MOVIMENTOS SOCIAIS, EMPRESAS DE COMUNICAÇÃO, APOIADOS POR
PROFISSIONAIS DA ÁREA DE COMUNICAÇÃO, PARA REALIZAR ATIVIDADES
QUE DISCUTAM, EM ESCOLAS E OUTROS ESPAÇOS PÚBLICOS, A
PROGRAMAÇÃO E CONTEÚDO DOS VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO DE CADA
CIDADE. ESSAS ATIVIDADES DEVEM SER REGISTRADAS EM ÁUDIO E VÍDEO,
DEVIDAMENTE FORMATADOS E DISTRIBUÍDOS GRATUITAMENTE EM
INSTITUIÇÕES MUNICIPAIS, ESCOLAS DAS REDES PÚBLICA E PRIVADA,
BIBLIOTECAS, ESPAÇOS DE VISITAÇÃO PÚBLICA E ACESSO LIVRE.

29-CRIAÇÃO, PELOS GOVERNOS ESTADUAIS E M UNICIPAIS, DE NÚCLEOS DE
CAPACITAÇÃO NAS CHAMADAS REDES SOCIAIS DE COMPARTILHAMENTO DE
INFORMAÇÕES, PARA FORMAÇÃO E APRIMORAMENTO DE ATIVISTAS DE
MOVIMENTOS SOCIAIS, SINDICAIS, ONGS, ASSOCIAÇÕES COMUNITÁRIAS E
ENTIDADES REPRESENTATIVAS DA SOCIEDADE CIVIL.

30-CRIAR CURSOS DE CAPACITAÇÃO, COMUNICAÇÃO E MEDIA, AGENTES DE
COMUNICAÇÃO NO TERCEIRO SETOR PARA OS JOVENS, MULHERES, NEGROS
ETC. CONTAREM SUAS HISTÓRIAS E EXPERIÊNCIAS DO SEU ENTORNO.

31-GARANTIR, NOS VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO, A ACESSIBILIDADE À
PROGRAMAÇÃO POR MEIO DE RECURSOS COMO TRADUÇÃO POR LIBRAS,
AUDIODESCRIÇÃO E BRAILE.

32- INCLUIR, NOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO, PROPAGANDAS DAS
UNIVERSIDADES FEDERAIS, ESTADUAIS E INSTITUTOS TECNOLÓGICOS PARA
QUE HAJA UM CONHECIMENTO GERAL DE DATAS DE INSCRIÇÃO, REDUÇÃO
DE TAXA E INFORMES GERAIS.



33- RECUPERAÇÃO DA TELEBRAS PARA OFERECER ACESSO A INTERNET À
POPULAÇÃO, A EXEMPLO DO DIREITO À ÁGUA, LUZ ETC. DE MODO A FAZER
FRENTE À OFENSIVA DOS CONGLOMERADOS TRANSNACIONAIS, PARA QUE A
DIGITALIZAÇÃO DEIXE DE SER SINÔNIMO DE DESNALIONALIZAÇÃO E
OLIGOPOLIZAÇÃO, CONTRIBUINDO PARA DEMOCRATIZAR AS COMUNICAÇÕES
E GARANTIR A SOBERANIA NACIONAL.

34- Garantia de orçamento público para criação de pólos culturais e telecentros para
crianças como forma de inclusão digital.

35- Redução para 10% da veiculação da publicidade na grade da programação das
emissoras, sendo o respeito a este limite considerado um critério para renovação das
concessões.

36- Garantia de equidade de gênero nas instancias de decisão, dos processos de
criação, desenvolvimento e implementação das políticas de tecnologias de informação
e comunicação.

37 — Concessão de um canal aberto para as organizações da sociedade civil,
movimentos populares e centrais sindicais, com o intuito de atender ao Art. 221 da
Constituição Federal

38 - Garantia de direito de antena (nos canais privados) para veiculação de conteúdo
produzido pelas organizações da sociedade civil, movimentos populares e centrais
sindicais,

39 — Garantia de divulgação na mídia para a questão do biodiesel.

40- Que nos temas de cidadania — como programas voltados à inclusão de segmentos
como terceira idade, crianças e adolescentes — não sejam gastos recursos para a
veiculação de editais nas emissoras de televisão. Como forma de limitar os gastos
com editais, que a informação seja veiculada no site das próprias emissoras,
destinando a maior parte dos recursos para a produção de conteúdo.

41- Realizar seminário sobre "Comunicação e Imprensa Popular".

Alterações doc pré-Conferência

Alteração do item 16
Em vez do reconhecimento, garantia do direito humano à comunicação, por meio de
PEC.

Reformulação do item 17
Criação de um sistema nacional de comunicação por meio de lei, com operadores do
estado, regulado pelo conselho nacional de comunição que:
- articule uma arquitetura de participação, conferências periódicas, conselhos em
todos os âmbitos, mecanismos de controle social, monitoramento e avaliação



Alteração item 18
CRIAÇÃO DE UM CÓDIGO DE ÉTICA E DE CONDUTA PARA O CONJUNTO DA
ÁREA DE COMUNICAÇÃO QUE ENGLOBE A DIVERSIDADE E PLURALIDADE,
INCLUSIVE NAS QUESTÕES ÉTNICA, RACIAL, GÊNERO E OUTROS, SERVINDO
DE PARÂMETRO PARA O JULGAMENTO, FISCALIZAÇÃO E ORIENTAÇÃO DA
SOCIEDADE E DO PODER PÚBLICO.

QUE TAMBÉM SE ELABORE PARÂMETROS QUE DEFINAM ONDE A IMAGEM OU
A MENSAGEM VEICULADA ESTIMULAM E REPRODUZEM PRECONCEITOS.

ITEM 22
ACRESCENTAR AO ITEM: ESTABELECER MEDIDAS DE FISCALIZAÇÃO DE
CONTEÚDO, OUVIDORIA, OMBDSMAN, OBSERVATÓRIOS, FÓRUNS
PERMANENTES DE COMUNICAÇÃO NO INTUITO DE GARANTIR A
TRANSPARÊNCIA E A POSSIBILIDADE DOS CIDADÃOS E CIDADÃS
EXPRESSAREM-SE QUANTO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

Fusão dos itens 23 e 24



EIXO 04— Política de Comunicação e a Cidade de São Paulo

Provocadores: José Carlos Rocha (Fórum Democracia na Comunicação), João
Brant (Intervozes) e Professor Ismar de Oliveira Soares (Núcleo de Comunicação e
Educação- ECA- USP).
Relatoras: Mirta Maria Gonzaga Fernandes e Cinthya Andrade de Paiva Gonçalves.

1. Fortalecer a educomunicação como política pública das áreas da educação e da
comunicação, além de retomar e ampliar no município de São Paulo as
iniciativas da educomunicação, em especial, o Programa Educom.radio.

2. Criação de dispositivos legais à semelhança da Lei Educom do Município de
São Paulo de dezembro de 2004, que garanta a formação para o reconhecimento
e o exercício do direito à comunicação nos espaços formais, não formais e
informais, bem como a infra-estrutura e os recursos indispensáveis para o
cumprimento deste propósito.

3. Que o Poder Público Municipal torne efetivo o Conselho Gestor da Lei Educom,
garantindo que as representações previstas sejam indicadas, e políticas de ação
sejam elaboradas no cumprimento da Lei, que inclui a acessibilidade dos
recursos e a formação de profissionais para o atendimento dos distintos públicos.

4. Constituir um Conselho Municipal de Comunicação de caráter deliberativo
quanto às políticas públicas municipais de comunicação, com maioria de
representantes da sociedade civil, para formulação, implementação, fiscalização
e monitoramento das políticas municipais de comunicação. Sua criação deve se
dar a partir de diálogo do poder público com a sociedade civil local, pactuando
atribuições, composição e forma de escolha, que devem sempre garantir
independência em relação ao governo municipal. Entre as possíveis atribuições
desse conselho estão:

a. Monitorar e avaliar a execução das políticas locais de comunicação,
zelando pela sua execução em âmbito municipal;

b. Gerenciar fundo para estímulo à comunicação comunitária;
c. Apontar diretrizes para aplicação de verba oficial de publicidade;
d. Definir uma política de acesso à publicidade e propaganda oficiais com

igualdade de oportunidade para veículos de comunicação das bases
sociais (rádios, jornais e revistas) segundo seus índices de custos, leitura
e audiência.

e. Monitorar os meios de comunicação ligados ao governo municipal,
garantindo que eles cumpram seus objetivos e não sejam apropriados por
interesses particulares dos governantes;

f. Monitorar a ocupação local do espectro em rádio e televisão, incluindo
as concessões locais, com a realização de debates e audiências públicas
sobre o uso desse espaço público, encaminhando denúncias ou relatórios
para os órgãos federais responsáveis;

g. Avaliar a pluralidade e diversidade da mídia local, buscando, no caso de
concentração da mídia, incentivar, por meio dos fundos públicos,
pequenos e médios veículos que tenham conteúdo predominantemente
editorial (isto é, não publicitário), dos mais diversos segmentos e
opiniões;



5. Criar um conselho, comissão ou centro de referência de comunicação para dar as
orientações e capacitação para as comunidades que tem a comunicação
democrática, livre e que fazem a inclusão racial e social que agem nos
territórios, vistas pela sociedade como clandestinas e/ou piratas.

6. Criar o fundo municipal de comunicação para a execução das políticas públicas
de comunicação com subsídios e doações de parceiros, empresas etc.

7. Garantir uma Política Pública Municipal de Comunicação que permita acesso
gratuito a toda população por meio da rede mundial de computadores aos
diversos conteúdos ali dispostos.

8. Promover a inclusão digital na cidade de São Paulo, para homens e mulheres em
todas as etapas de suas vidas, por meio de lei para telecentros que devem ser
geridos com a retomada dos Conselhos Gestores tripartites (usuários, poder
publico e funcionários), garantindo-se a sustentabilidade e permanência,
independentemente das mudanças de gestão. Deve ser função dos telecentros
possibilitar a apropriação crítica e autônoma das tecnologias por cidadãos e
cidadãs.

9. Desenvolver Plano Diretor de Radiofusão Comunitária, nos termos do artigo 266
da Lei 13 885 de 25 de agosto de 2004 (Plano Diretor da Cidade de São Paulo),
propondo que esta lei seja regulamentada.

10. Envidar esforços junto ao Ministério das Comunicações e à Anatel — Agência
Nacional de Telecomunicações — para a concessão de mais canais de Radcom
para cidade de São Paulo;

11. Que seja dado tratamento isonômico ás rádios comunitárias, educativas e
comerciais, sem discriminação em função de suas respectivas natureza e
finalidade.

12. Realizar a cada dois anos a Conferência Municipal de Comunicação, espaço
deliberativo para aprovação de diretrizes para políticas de comunicação para o
município e para a atuação do Conselho Municipal de Comunicação, garantindo-
se por lei a existência de uma rubrica orçamentária para o financiamento das
Conferências Municipais de Comunicação.

13. Garantir a todos os cidadãos e cidadãs o acesso à informação pública, como
instrumento para facilitar o controle social das políticas de governo.

14. Garantir espaços permanentes de interlocução do poder público com o cidadão,
como ouvidorias públicas;

15. Ampliar ao máximo os mecanismos de governo eletrônico, com a participação
ativa do cidadão, para consultas, solicitações, dúvidas, diálogo sobre demandas e
utilização de ferramentas de participação;

16. Criação de espaço para a divulgação de áudio visual municipal na TV Câmara
em horários compatíveis, como forma de incentivar a produção cultural local.



17. Solicitar nos alvarás de funcionamento a liberação da música ao vivo ou
mecânica, para garantir seguridade social dos artistas;

18. Emenda à lei da Cidade Limpa para possibilitar a divulgação dos espetáculos e
apresentações culturais;

19.Abrir a TV Câmara para todos os cidadãos e cidadãs;

20. Implementar o artigo 17 da Lei Orgânica do Município de São Paulo para fazer
funcionar a emissora de rádio e estação de TV;

21. Afirmar a comunicação e acesso as mídias, propagandas, imprensa, TVs, com
concessões e outorgas para os quilombos urbanos e rurais.

22. Que os meios de comunicação divulguem a data 20 de novembro — dia da
consciência negra em homenagem ao Zumbi dos Palmares;

23. Incorporar na comunicação as propostas previstas no Estatuto de igualdade
racial para acompanhar o combate ao racismo, a discriminação, o preconceito, a
homofobia e o machismo, corrupção, drogas, pedofilias, combate á intolerância
religiosa.

24. Assegurar que a comunicação pública na cidade de São Paulo apresente
pluralidade de versões e opiniões em matérias polêmicas com direito de resposta
imediato e com garantia do contraditório e abertura de espaço às partes que se
sentirem ofendidas.

25. Vedação da mentira sobre questões públicas e que os meios de comunicação
sejam obrigados a desmentir, imediatamente, as informações falsas que tenham
veiculado.
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